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RESUMO 

 

A valoração dos serviços ambientais prestados por áreas especialmente protegidas requer a 

avaliação da riqueza de uso direto e indireto, bem como da riqueza futura e da riqueza de 

existência. Na medida em que tais riquezas estejam vinculadas a um benefício motivador da 

sadia qualidade de vida, conforme preconizado pela Constituição Federal de 1988, estas se 

qualificam por serem bens ambientais. Neste sentido, as políticas públicas ambientais vêm 

construindo o suporte jurídico para o reconhecimento e manutenção dos diferentes serviços 

ambientais prestados por áreas protegidas, aumentando a percepção do usuário dos benefícios, 

garantindo a sensação de bem estar público.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Serviços ambientais. Políticas públicas. Valoração. 

 

INTRODUÇÃO 

 

À luz da Constituição Federal de 1988, é competência do Poder Público definir e criar, em 

todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem 

especialmente protegidos (artigo 225, § 1º, I, II, III e VI - CF/88), para que seja assegurada a 

efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, com interesse na 

conservação do bem ambiental destinado à sadia qualidade de vida da presente e das futuras 

gerações. 

 

Neste sentido, a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81), recepcionada pela 

Constituição de 1988, determinou que os espaços territoriais especialmente protegidos são 

instrumentos da referida política, podendo estar localizados em áreas públicas ou privadas, 

sujeitando-se a tratamento diferenciado e a regime jurídico de interesse público (FIORILLO, 

2010). 

 

Sob o enfoque da hermenêutica jurídica, os espaços territoriais especialmente protegidos são 

aqueles sujeitos a um disciplinamento de uso por motivos de conservação e qualidade 

ambiental, como é o caso as Áreas de Preservação Permanente (APP) e as Áreas de Reserva 

Legal (RL), instituídas pela Lei 12.651/2012. 

 

Neste contexto, a Lei 9.985/2000 (Lei do SNUC), ao promover a necessária regulamentação 

do artigo 225, § 1º. e incisos I ao IV da Constituição Federal de 1988, instituiu o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, definindo Unidade de Conservação (UC) 

como espaço territoriais e seus recursos ambientais, com características naturais relevantes, 

legalmente instituídos e protegidos, com o objetivo de conservação, além de regular 

categorias que a compõe: unidades de proteção integral e unidades de uso sustentável.  

No entanto, não se incluiu na Lei do SNUC o conceito de espaço territorial especialmente 

protegido (ETEP), fato que ainda gera discussões acerca da similitude entre estas áreas, do 

ponto de vista do objetivo colimado (GANEM; ARAÚJO, 2006). 

 

Já do ponto de vista do planejamento ambiental estratégico, a lei disciplina ou regra o uso das 

áreas especialmente protegidas como forma de delimitar e planejar seu uso, quando possível 

for (OLIVEIRA et al., 2009). 
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Muito embora haja distinção jurídica entre as áreas protegidas por lei (UCs, RLs e APPs), do 

ponto de vista da ecologia e da biologia da conservação as áreas guardam similitude e 

relevância quanto à manutenção dos bens ambientais a serem considerados e protegidos. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Diametralmente oposto ao raciocínio da geração de riquezas pela exploração direta e 

exaustiva dos recursos ambientais, há a oportunidade de se conservar ou preservar as áreas 

fornecedoras de tais recursos, protegendo-se não somente os estoques naturais nestas áreas 

contidos, mas sobremaneira os serviços ambientais por ela prestados. 

 

Os serviços prestados por áreas protegidas, sejam estes na manutenção da capacidade de 

suporte do planeta, ou na manutenção da qualidade da água dos mananciais, na manutenção 

da biodiversidade ou como coeficiente absortivo de impactos da produção de bens de 

consumo, os quais, modelados pela resiliência do ambiente testado, podem não externalizar 

carência, restrição (ou ao menos aparente e imediata restrição) à disponibilidade dos recursos 

ambientais. 

 

Como exemplo de serviços ambientais prestados por espaços territoriais especialmente 

protegidos, Neves et al., (2006) demonstraram que o aporte de sedimentos, nitrogênio (N) e 

fósforo (P), aos mananciais da bacia hidrográfica do Rio Bonito, localizada em Descalvado 

(SP), é inversamente proporcional ao volume de áreas de florestas presentes, como é o caso 

da APA de Descalvado (Área de Proteção Ambiental de Descalvado-SP), uma Unidade de 

Conservação de Uso Sustentável dentro desta microbacia e, notadamente, em relação à 

presença das áreas de preservação permanente (APPs). 

 

Em se tratando da manutenção dos padrões de qualidade de água dos mananciais, 

preconizados pela Resolução CONAMA 357, os espaços territoriais especialmente protegidos 

prestam, diretamente e na razão da sua tipologia, densidade e extensão (OLIVEIRA, 1988; 

NEVES, 2006), o serviço ambiental de manutenção da riqueza e da biodiversidade faunística 

e florística da área associada. 

 

Muito embora haja concentração de esforços científicos na caracterização dos espaços 

territoriais especialmente protegidos quanto aos serviços ambientais prestados, os resultados 

estão dissociados da percepção da disposição do usuário em pagar por tais benefícios, bem 

como do valor estrito do serviço prestado, além da percepção da disponibilidade do recurso 

natural, em um cenário ambiental e econômico-mercadológico, contextualizado como valor 

social. 

 

O valor econômico de qualquer tipo de serviço ambiental prestado pode ser alcançado pelos 

gastos potenciais com a mitigação dos desdobramentos da poluição, nos termos do inciso III, 

artigo 3º. da Lei 6.938/81, bem como, segundo Merico (1996), com os custos de reposição, os 

custos de relocação ou os custos com uma eventual substituição de algum serviço ambiental 

degradado. 

 

Para os destinatários dos serviços ambientais prestados pelos espaços territoriais 

especialmente protegidos, a percepção de tais benefícios traduz-se em um estado ou sensação 
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de bem estar público o qual, não absolutamente, está vinculado a padrões de qualidade 

ambiental. 

 

Neste sentido, valorar o serviço ambiental prestado torna-se uma questão estratégica à eficácia 

das políticas públicas que instrumentalizam os mecanismos de pagamento, seja via incentivos 

fiscais ou tributários, seja via compensação ou indenização pecuniária. 

 

Proctor et al.(2009) destacam a importância da equidade nos esquemas de pagamento por 

serviços ambientais, incluindo não somente um único serviço prestado (como o seqüestro de 

carbono), mas uma diversidade de outros serviços que desdobram-se de práticas produtivas 

sustentáveis e em diferentes escalas. O estabelecimento de valores monetários para os 

recursos naturais é alvo de polêmicas em relação a qual ou quais métodos seriam os mais 

indicados para ser amplamente adotados (MERICO, 1996). 

 

CONCLUSÃO 

 

Os serviços ambientais prestados por espaços territoriais especialmente protegidos, sejam 

estes na manutenção da capacidade de suporte do planeta, ou na manutenção da qualidade da 

água dos mananciais, na manutenção da biodiversidade ou como coeficiente absortivo de 

impactos da produção de bens de consumo, são função da resiliência das diferentes tipologias 

de áreas protegidas, podendo não externalizar carência ou restrição (ou ao menos aparente e 

imediata restrição) quanto a disponibilidade dos recursos ambientais, fato que chama a 

atenção para a compreensão da função ecológica e de suporte à vida que tais áreas exercem, 

sendo salutar para o equilíbrio e sustentabilidade, ambiental e econômica, das áreas 

envolvidas, assumindo, inclusive, caráter de tutela preventiva. 

 

ABSTRACT 

 

The valuation of environmental services provided by specially protected areas requires an 

assessment of the richness of direct and indirect use as well as the future wealth and the 

richness of existence. So far such richness is linked to an effective motivator for healthy 

quality of life, as recommended by the Federal Constitution of 1988, they are eligible as 

being environmental goods. In this sense, environmental policies have been building support 

for the legal recognition and maintenance of different environmental services provided by 

protected areas, increasing the user’s perception of the benefits, ensuring a sense of public 

welfare. 

 

KEYWORDS: Environmental services. Public policy. Valuation. 
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